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Petição/STF nº 20.108/2018 (eletrônica)

DECISÃO 

PROCESSO OBJETIVO – SUSPENSÃO – 
DEFERIMENTO.  

1.  O  assessor  Dr.  Eduardo  Ubaldo  Barbosa  prestou  as  seguintes 
informações:

O  Partido  Ecológico  Nacional  –  PEN  ajuizou  ação 
declaratória  de  constitucionalidade,  com  pedido  de  liminar, 
buscando  seja  assentada  a  harmonia,  com  a  Constituição 
Federal, do artigo 283 do Código de Processo Penal. 

Por  meio  da  petição/STF  nº  19.991/2018,  informou  ter 
constituído  novos  advogados,  requerendo  a  juntada  de 
instrumento de procuração. Reportando-se à ausência de prévio 
acesso  ao  processo,  pediu  vista  para  elaboração  de 
manifestação,  inclusive  a  respeito  de  matérias  alegadamente 
pendentes.  

Presente  o  caráter  público  do  processo  objetivo, 
integralmente disponibilizado no sítio  eletrônico do Tribunal, 
Vossa Excelência,  na data  de hoje,  determinou ao requerente 
que esclarecesse o alcance do pedido formulado.

Mediante a petição/STF nº 20.108/2018, o Partido requer a 
suspensão  do  processo  pelo  prazo  de  5  dias,  objetivando  a 
análise, pelos patronos recentemente credenciados, do tema em 
discussão. 

2.  Considerada a  notícia  veiculada pelo  requerente  no sentido da 
substituição  da  representação  processual,  mediante  a  apresentação  de 
instrumento de procuração, e presente a formalização de pedido certo e 
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determinado,  o  acolhimento  do  que  requerido  revela-se  medida 
adequada e razoável. 

3. Defiro o pedido de suspensão do processo, no estágio em que se 
encontra, pelo prazo assinalado. 

4. Publiquem. 

Brasília, 10 de abril de 2018. 

Ministro MARCO AURÉLIO 
Relator 

3 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14640449.


		2018-04-10T20:18:27-0300
	Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14640449.




